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778 A resolução pode ser visualizada no site: 
<www.cnj.jus.br>.
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780 Existem outros ODS e metas que têm 
correlação com a meta 16.3, tais como: ODS 4 

garantir que todos os alunos adquiram 
conhecimentos e habilidades necessárias para 
promover o desenvolvimento sustentável, 
inclusive, entre outros, por meio da educação 
para o desenvolvimento sustentável e estilos de 
vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade 
de gênero, promoção de uma cultura de paz e 
não-violência, cidadania global, e valorização da 
diversidade cultural e da contribuição da cultura 

(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 
APLICADA (IPEA). ODS Metas Nacionais dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
Proposta de adequação. p. 445. In: 
<http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes/>. 

Acesso em 13 de set. 2023. p. 123). Meta 4.7 

(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 
APLICADA (IPEA). ODS Metas Nacionais dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
Proposta de adequação. p. 445. In: 
<http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes/>. 

Acesso em 13 de set. 2023. p. 123) ODS 16 
(metas 16.a e 16.b) Meta 16.a (Nações Unidas) 
(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 
APLICADA (IPEA). ODS Metas Nacionais dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
Proposta de adequação. p. 445. In: 
<http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes/>. 

Acesso em 13 de set. 2023
as instituições nacionais relevantes, inclusive 
por meio da cooperação internacional, para a 
construção de capacidades em todos os níveis, 
em particular nos países em desenvolvimento, 
para a prevenção da violência e o combate ao 
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(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 
APLICADA (IPEA). ODS Metas Nacionais dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
Proposta de adequação. p. 445. In: 
<http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes/>. 

Acesso em 13 de set. 2023
as instituições relevantes, inclusive por meio da 
cooperação internacional, para a construção de 
capacidades em todos os níveis, em particular 
nos países em desenvolvimento, para a 
prevenção da violência, do crime e da violação 
dos direitos humanos. Meta 16.b (Nações 

políticas não discriminatórias para o 
INSTITUTO DE 

PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA). ODS 
Metas Nacionais dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável Proposta de 
adequação. p. 445. In: 
<http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes/>. 

Acesso em 13 de set. 2023. Meta 16.b (Brasil) 

INSTITUTO DE 
PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA). ODS 

Metas Nacionais dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável Proposta de 
adequação. p. 445. In: 
<http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes/>. 

Acesso em 13 de set. 2023. p. 445).
781 As metas podem ser finalísticas ou de 
implementação. Diferente das metas 
finalísticas, as metas de implementação, 

-
se a recursos humanos, financeiros, 
tecnológicos e de governança (arranjo 
institucional e ferramentas: legislação, planos, 
políticas públicas, programas, etc.) necessários 
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INSTITUTO DE PESQUISA 
ECONÔMICA APLICADA (IPEA). ODS Metas 
Nacionais dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável Proposta de adequação. In:
<http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes/>, 

p. 442. Acesso em 13 de set. 2023.
782

783 Taxa de Congestionamento: indicador que 
mede o percentual de casos que permaneceram 

784

pendentes de solução ao final do ano-base, em 
relação ao que tramitou (soma dos pendentes e 
dos baixados). Também chamado de congestion 
rate. Cumpre informar que, de todo o acervo, 
nem todos os processos podem ser baixados no 
mesmo ano, devido a existência de prazos legais 
a serem cumpridos, especialmente nos casos 
em que o processo ingressou no final do ano-
base.  (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.  
Relatório Justiça em números 2021 / Conselho 
Nacional de Justiça. Brasília: CNJ, 2021).
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805 O art. 1º da Resolução afirma: Art. 1º Fica 
instituída a Política Judiciária Nacional de 
tratamento dos conflitos de interesses, 
tendente a assegurar a todos o direito à solução 



dos conflitos por meios adequados à sua 
natureza e peculiaridade. 
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854 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.  Justiça 
em números 2021 / Conselho Nacional de 
Justiça. - Brasília: CNJ, 2021.
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Nos últimos anos o CNJ vem 
realizando atividades com o objetivo de 
buscar eficiência nos serviços 
prestados pelo Poder Judiciário. Nessa 
linha de raciocínio, propõe políticas 
públicas de racionalização dos 
procedimentos jurisdicionais e de 
organização do volume de processos, 
administrando, ainda, sua duração no 
tempo; além disso, o CNJ propõe meios 
alternativos no tratamento dos 
conflitos, tais como a mediação e a 
conciliação e a criação de um Sistema 

860 O SIESPJ foi criado pelo CNJ em 16 de agosto 
de 2005 conforme a Resolução n. 4, 
posteriormente consolidados pelas Resoluções 
ns. 15 e 76. É integrado por tribunais referidos no 
art. 92 da Constituição de 1988. 
861

Nacional de Estatísticas do Poder 
Judiciário SIESPJ.860 O resultado mais 

publicação 
anual do Justiça em Números; a 
identificação dos 100 maiores litigantes; 
a fixação de metas de nivelamento e de 
aprimoramento dos tribunais; e os 
estudos do Departamento de Pesquisas 
Judiciárias do CNJ DPJ sobre os 
executivos fiscais e sobre a repercussão 
geral e recursos repetitivos 861. 

862

Nessa mesma esteira, o artigo 14 

862



determina que caberá ao CNJ compilar 
as informações sobre os serviços 
públicos de solução consensual das 
controvérsias existentes no país e sobre 
o desempenho de cada um deles, por 
meio do Departamento de Pesquisas 
Judiciárias (DPJ), mantendo 
permanentemente atualizado o banco 
de dados. 

O que se percebe é que, 
especificamente quanto a política 
judiciária nacional prevista da 
Resolução 125/2010 do CNJ, a 
inexistência de avaliação traz dúvidas, 
inseguranças e incertezas quanto aos 
seus resultados. Por outro lado, sua 
inexistência também impede que 
iniciativas sejam tomadas para alterar a 
política existente e/ou planejar novas 
que possam resolver os problemas 
atendendo os objetivos e metas para as 
quais forma criadas. 

Ao interrogar sobre os motivos da 
inexistência de avaliação de uma 
política pública ou política judiciária 
nacional, conforme Secchi, Coelho, 
Pires863, é possível verificar que: a) um 
dos empecilhos é a falta de clareza nos 
seus objetivos; b) outro problema é a 
multicausalidade: quando se torna 
difícil fazer a separação entre os efeitos 
sociais produzidos por cada uma das 
políticas públicas implementadas; c) 
existem dificuldades que dizem respeito 

a resistência daqueles que são 
avaliados, ocorrendo a contestação de 
critérios, de indicadores e/ou de 
padrões; d) a forma de apresentar os 
resultados de um processo avaliativo é 
também uma dificuldade, 
especialmente quando geram excesso 
de informações, ausência de sumário, 
dificuldades com a linguagem, etc; e) o 
tempo de maturação de uma política 
precisa ser levado em consideração no 
momento da avaliação, especialmente 
considerando que os efeitos muitas 
vezes precisam de dez anos a partir de 
sua implementação para serem 
medidos; f) por fim, é importante 
considerar que existem muitos 
interesses em jogo no momento de 
avaliação pois ainda que seja feita com 
uso de ferramentas técnicas, as 
informações obtidas podem ser 
utilizadas como instrumentos na 
disputa política.

863



Nesse cenário, observam-se que 
ações como a política pública judiciária 
de tratamento dos conflitos que 
alinham-se com a boa administração da 
justiça observada a partir de parâmetros 
judiciais, dentre eles a duração razoável 
do processo e a observância do 
regramento legal, almejando que a 
solução seja adequada (qualitativa e 
quantitativamente) e exequível.
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